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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DOHLER AMERICA LATINA LTDA.
ADVOGADOS : NOEDY DE CASTRO MELLO - SP027500

MAGDIEL JANUÁRIO DA SILVA - SP123077
MICHELE GARCIA KRAMBECK - SP226702
DANIELA GULLO DE CASTRO MELLO - SP212923

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES. 
SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO. ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTA 
DA CONTRIBUIÇÃO POR NORMA DE ESTATURA INFRALEGAL. 
CONSTITUCIONALIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando 
fossem desconsiderados os acidentes de trabalho ocorridos no trajeto 
percorrido pelo trabalhador, para fim de cálculo do Fator Acidentário de 
Prevenção – FAP e consequente adoção da alíquota da contribuição 
destinada ao SAT, bem como fosse declarado o direito de a impetrante 
compensar os valores recolhidos a tal título nos cinco anos antecedentes à 
ação mandamental. Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada, denegando a segurança. 

II - O Superior Tribunal de Justiça tem pacificado o 
entendimento no sentido de que o debate acerca da alteração de alíquota da 
contribuição ao SAT/RAT, em função do Fator Acidentário de Prevenção 
(FAP), por norma de estatura infralegal (Decreto n. 6.957/2009), é 
estritamente constitucional, entendimento que foi reforçado em virtude do 
reconhecimento da repercussão geral do tema pelo Plenário do Supremo 
Tribunal Federal (RE n. 684.261/RS, relator Ministro Luiz Fux). Confiram-
se: (AgRg no REsp n. 1.457.635/CE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 7/6/2016, DJe 21/6/2016); (AgRg no 
REsp n. 1.492.761/MG, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 24/3/2015, DJe 30/3/2015).

III - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES. 
SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO. ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTA 
DA CONTRIBUIÇÃO POR NORMA DE ESTATURA INFRALEGAL. 
CONSTITUCIONALIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando 
fossem desconsiderados os acidentes de trabalho ocorridos no trajeto 
percorrido pelo trabalhador, para fim de cálculo do Fator Acidentário de 
Prevenção – FAP e consequente adoção da alíquota da contribuição 
destinada ao SAT, bem como fosse declarado o direito de a impetrante 
compensar os valores recolhidos a tal título nos cinco anos antecedentes à 
ação mandamental. Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada, denegando a segurança. 

II - O Superior Tribunal de Justiça tem pacificado o 
entendimento no sentido de que o debate acerca da alteração de alíquota da 
contribuição ao SAT/RAT, em função do Fator Acidentário de Prevenção 
(FAP), por norma de estatura infralegal (Decreto n. 6.957/2009), é 
estritamente constitucional, entendimento que foi reforçado em virtude do 
reconhecimento da repercussão geral do tema pelo Plenário do Supremo 
Tribunal Federal (RE n. 684.261/RS, relator Ministro Luiz Fux). Confiram-
se: (AgRg no REsp n. 1.457.635/CE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 7/6/2016, DJe 21/6/2016); (AgRg no 
REsp n. 1.492.761/MG, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 24/3/2015, DJe 30/3/2015).

III - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 

especial fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal regional Federal da 3ª Região, assim ementado:

APELAÇÃO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO-FAP. ACIDENTE IN 
INCIDÊNCIA DEVIDA. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL PROVIDAS. ITINERE.

1. Rejeitada a preliminar de ilegitimidade passiva da autoridade coatora.2. O acidente 
é equiparado ao acidente de trabalho, consoante o disposto in itinere no artigo 21, inciso IV, 
alínea d, da Lei nº 8.213/91, portanto, devida a sua incidência para o cálculo do FAP. 
Verifica-se, inclusive, que o art. 202-A, §4º, do Decreto nº 3.048/99 aduz que os índices de 
frequência, gravidade e custo serão calculados levando-se em conta todos os casos de 
acidentes, não excetuando o acidente de trajeto. Precedentes desta E. Corte.

3. Insta ressaltar que a Resolução nº 1.329 do CNPS, aprovada em abril de 2017, a 
qual dispõe sobre a exclusão dos acidentes de trajeto do cálculo do FAP, não tem 
aplicabilidade para o cálculo do FAP dos anos anteriores à sua publicação, mas tão somente 
para o FAP a partir de 2018, pois as exações devem ser auferidas consoante a legislação 
vigente quando do fato gerador, em observância ao princípio da irretroatividade tributária. 
Precedentes desta C. Turma.

4. Recurso de apelação e remessa oficial providos.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Inicialmente e conforme pode ser constatado pela r. decisão que não conheceu do 
Recurso Especial, cumpre salientar que não houve analise acerca dos dispositivos legais 
apontados como violados no presente recurso -artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003 e artigo 202-
A do Regulamento da Previdência Social, os quais, destacam-se, são a base de toda a 
fundamentação da recorrente, posto ser exatamente nestes que depreendemos a tese 
sustentada nesta medida quanto ao escopo pretendido pelo legislador com a instituição deste 
fator individual de desempenho (FAP) e, por consequência, o fato dos acidentes de trajeto, 
ao serem incluídos no seu computo, destoarem deste objetivo.

[...]
Ademais, no tocante as decisões deste E. Superior Tribunal de Justiça que possuiriam 

o entendimento de que a matéria é de natureza constitucional, em análise aos julgados é 
possível observar que se tratam de casos em que o Tribunal a quo resolveu a lide sob 
enfoque constitucional, estando as discussões atreladas ao princípio da legalidade tributária 
e foram levadas ao Judiciário logo no início da instituição do FAP, momento em que se 
questionava a constitucionalidade desta delegação de competência e a possibilidade de 
normas infralegais fixarem a alíquota RAT/SAT, em função do fator acidentário de 
prevenção(objeto diverso do presente).

[...]
No caso dos autos, não se defende a ofensa ao princípio da legalidade ou a qualquer 

outra regra constitucional, bem como o v. acórdão recorrido não abordou qualquer matéria 
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de índole constitucional, aliás, consta do voto proferido pelo Relator Desembargador 
Federal Wilson Zauhy, o qual, destaca-se, compreendeu perfeitamente a matéria em debate:

[...]

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça tem pacificado o entendimento no sentido de 

que o debate acerca da alteração de alíquota da contribuição ao SAT/RAT, em função do 

Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma de estatura infralegal (Decreto n. 

6.957/2009), é estritamente constitucional, entendimento que foi reforçado em virtude do 

reconhecimento da repercussão geral do tema pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal 

(RE n. 684.261/RS, relator Ministro Luiz Fux). Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 NÃO CONFIGURADA. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE RELEVÂNCIA DA PROVA INDEFERIDA. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA 7/STJ. FIXAÇÃO DE ALÍQUOTA DA 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT, A PARTIR DE PARÂMETROS ESTABELECIDOS POR 
REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
CONTROVÉRSIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

1. Não se acolhe a alegação de ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC quando a lide foi 
resolvida com a devida fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pela 
parte e as questões postas a debate foram efetivamente decididas, como no caso dos autos.

2. Esta Corte Superior já firmou a orientação de que não ocorre cerceamento de 
defesa na hipótese de julgamento antecipado da lide, tendo em vista o princípio do livre 
convencimento motivado do Juiz. Precedentes: AgRg no REsp. 1.574.755/PE, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 9.3.2016; AgRg no REsp. 1.185.079/AM, Rel. Min. HAROLDO 
RODRIGUES, DJe 26.10.2011; AgRg no AREsp. 38.512/SP, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 24.10.2011.

3. A discussão sobre a alteração de alíquota da Contribuição ao SAT, em função do 
Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma constante de ato infralegal, é estritamente 
de natureza constitucional, entendimento reforçado pela circunstância de o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal ter reconhecido a repercussão geral do tema, nos autos do RE 
684.261/RS (Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 1.7.2013). Precedentes: AgRg no AREsp. 
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507.664/RN, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.10.2014; AgRg no AREsp. 
417.936/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.11.2014; AgRg no REsp. 
1.367.863/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 19.12.2014; AgRg no REsp. 
1.343.220/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 26.2.2013 e AgRg no 
REsp. 1.290.475/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 10.3.2015.

4. Em relação à aventada divergência jurisprudencial, cabe ressaltar que não compete 
ao STJ apreciar e julgar Recurso Especial interposto com amparo na alínea c do permissivo 
constitucional, quando o tema é decidido pela Corte de origem com fundamentos 
eminentemente constitucionais.

5. Agravo Regimental interposto por Rádio Verdes Mares Ltda. desprovido.
(AgRg no REsp 1457635/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 21/06/2016.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SAT. FATOR 
ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAP. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
ART. 150, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Hipótese em que o Tribunal a quo concluiu pela constitucionalidade da 
Contribuição destinada ao SAT/RAT, prevista no art. 10 da Lei nº 10.666/03, e entendeu 
que a estipulação da metodologia FAP e o reenquadramento da alíquota pelo Decreto nº 
6.957/09 e Resoluções do CNPS não violaram o princípio da legalidade.

2. Segundo se observa dos fundamentos que serviram de arrimo para o Tribunal de 
origem apreciar a controvérsia, a matéria foi dirimida no âmbito constitucional, de modo a 
afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde da controvérsia.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.492.761/MG, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, julgado em 24/3/2015, DJe 30/03/2015.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.972.218 / SP
Número Registro: 2021/0363966-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50002633020174036143

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOHLER AMERICA LATINA LTDA.
ADVOGADOS : NOEDY DE CASTRO MELLO - SP027500

MAGDIEL JANUÁRIO DA SILVA - SP123077
MICHELE GARCIA KRAMBECK - SP226702
DANIELA GULLO DE CASTRO MELLO - SP212923

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SEGURO 
ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DOHLER AMERICA LATINA LTDA.
ADVOGADOS : NOEDY DE CASTRO MELLO - SP027500

MAGDIEL JANUÁRIO DA SILVA - SP123077
MICHELE GARCIA KRAMBECK - SP226702
DANIELA GULLO DE CASTRO MELLO - SP212923

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 20 de setembro de 2022
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